
 
PROJETO DE LEI Nº _____, de 2011 

(Do Sr. Newton Lima Neto) 
 
 

Dispõe sobre a alteração do art. 20 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 
para ampliar a liberdade de expressão, 
informação e acesso à cultura.  

 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1° Esta lei modifica o artigo 20 do Código Civ il, alterando 
o parágrafo único para parágrafo 1º e incluindo o parágrafo 2º, para garantir a 
liberdade de expressão, informação e o acesso à cultura na hipótese de 
divulgação de informações biográficas de pessoa de notoriedade pública ou cujos 
atos sejam de interesse da coletividade. 
 

Art. 2° O artigo 20 da Lei n° 10.406, de 10 de jane iro de 
2002, após a alteração de seu parágrafo único para parágrafo 1°, passa a vigorar 
com o seguinte texto: 
 

Art. 20 .................................................................................... 
............................................................ . 
 
§ 1º Em se tratando de morto ou de ausente, são partes 
legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os 
ascendentes ou os descendentes. 
 
§ 2° A mera ausência de autorização não impede a 
divulgação de imagens, escritos e informações com 
finalidade biográfica de pessoa cuja trajetória pessoal, 
artística ou profissional tenha dimensão pública ou esteja 
inserida em acontecimentos de interesse da coletividade. 

 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publ icação. 
 
 
 
 
 



 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O presente projeto de lei, inspirado no projeto de lei 3.378/08,  do então deputado 

federal Antônio Palocci Filho, visa garantir a divulgação de imagens e informações 

biográficas sobre pessoas de notoriedade pública, cuja trajetória pessoal tenha 

dimensão pública ou cuja vida esteja inserida em acontecimentos de interesse da 

coletividade.  

 

As personalidades públicas, entendidas como políticos, esportistas, artistas, entre 

outros, são pessoas cujas trajetórias profissionais e pessoais confundem-se e 

servem de paradigma para toda a sociedade. Por sua posição de destaque em 

relação aos demais cidadãos, as pessoas notoriamente conhecidas verificam que 

suas condutas, sejam pessoais, sejam decorrentes do exercício da profissão, são 

norteadoras das decisões de diversos seguimentos sociais, os quais valorizam as 

escolhas pessoais realizadas por tais personalidades públicas, muitas vezes até 

reproduzindo-as. 

 

É evidente o protagonismo que um jogador de futebol consagrado ou artista 

popular exercem sobre a tomada de escolhas das pessoas ditas comuns. Desde 

a simples adoção da mesma modalidade de corte de cabelos até a inspiração de 

comportamentos e condutas diretamente ligadas à figura da pessoa pública, 

percebemos que tais personalidades desempenham papel de verdadeiras 

pessoas-espelho para um amplo corpo social. 

 

Nossa legislação, entretanto, não faz qualquer distinção entre pessoas públicas, 

quer por exercerem cargos políticos, quer por serem artistas ou desportistas 

famosos, das demais pessoas desconhecidas. Em outros países, como, por 

exemplo, a Inglaterra e os Estados Unidos, o fato das personalidades 

frequentarem constantemente a mídia diminui o seu direito de imagem e 

privacidade, tornando lícitos, por exemplo, a publicação de biografias não 

autorizadas e a realização de obras audiovisuais sobre elas, sem a necessidade 

de prévio consentimento. 



 

Nesses países, os interesses da coletividade em ter acesso às informações são 

garantidos pela inexigência de autorização para a publicação de biografias. A 

utilização do nome ou da imagem de certas pessoas para garantir o amplo acesso 

à informação é uma realidade, sobretudo a partir de inovações tecnológicas que 

permitem métodos acessíveis de captação de imagens e sons.  

 

Por se tratar de um processo global e inevitável de acesso irrestrito à informação, 

sob nenhuma forma de censura, entende-se que o projeto apresentado faz-se 

necessário para que a legislação brasileira se adeque à realidade internacional, 

visto que a informação transcende fronteiras nacionais e, para ser plena, não 

pode encontrar limitações como a atual redação do artigo 20 do Código Civil. 

 

Há de se lembrar que a inexigência de autorização para publicação de obra 

biográfica não significa atentado à dignidade da pessoa humana, garantido pelo 

artigo 1º, III, da Constituição Federal. Bem como permanece garantido o direito ao 

nome, previsto pelo artigo 17 do Código Civil. 

 

Discute-se, no presente projeto de lei, a afastabilidade da exigência de 

autorização para a elaboração de obras biográficas sobre personalidades 

notoriamente conhecidas. Trata-se da necessidade de afastar os resquícios legais 

da censura, ainda presente no artigo 20 do Código Civil e evitar, portanto, o 

cerceamento do direito de informação, tão caro aos brasileiros, após anos de 

ditadura. 

 

As normas constitucionais brasileiras, em especial aquelas estabelecidas no 

artigo 5º da Constituição Federal de 1988, concedem hierarquia e importância 

idênticas aos direitos individuais de imagem, privacidade, honra e nome e aos 

direitos individuais de liberdade de expressão e direito à informação. Este último 

também aparece no elenco dos direitos coletivos, ligado ao capítulo da 

Comunicação Social. 

 



Como de praxe, conflitos eventuais destes direitos devem ser dirimidos no âmbito 

da Justiça, onde os tribunais proferem suas decisões à luz dos fatos concretos. 

 

No Brasil, o filme Di Glauber, documentário de Glauber Rocha homenageando 

seu amigo, o pintor Di Cavalcanti, morto em 1976, foi proibido pela família do 

consagrado pintor. Recentemente, exemplos de condenações, por meio de  

processos judiciais, de editoras que publicaram biografias não autorizadas são 

recorrentes. À título de ilustrativo, temos a proibição da publicação de obra sobre 

a vida do jogador de futebol Garrincha e dos cantores e compositores Vinicius de 

Moraes e Roberto Carlos. Assim como os produtores de obras audiovisuais que 

utilizaram imagens do mesmo Garrincha e do também jogador de futebol Pelé 

experimentaram a mesma censura.  

 

 

 

 

Sala da Comissão, em 15 de fevereiro de 2011. 

 

 
 
 
 
 

 
Deputado Newton Lima Neto 

Deputado Federal – PT/SP 

 


